
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2139247 - SC (2024/0140477-5)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADOS : EDITH GONDIN - SC008085

MÁRCIO LUIZ FOGACA VICARI - SC009199
FELIPE WILDI VARELA - SC020548

AGRAVADO : LEONORA VAZ DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : JAIR DAL RI - SC012533

ROSANI DETKE DAL RI - SC017295
ALEX DAL RI - SC042636

INTERES. : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRA-ESTRUTURA - 
DEINFRA

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM. ADMINISTRATIVO. 
DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. TERMO INICIAL DE JUROS 
COMPENSATÓRIOS. NESTA CORTE NÃO SE CONHECEU DO 
RECURSO. AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU 
DO RECURSO.

I - Na origem, trata-se de ação indenizatória por desapropriação 
indireta contra o Departamento de Infraestrutura de Santa Catarina - 
DEINFRA/SC, objetivando compensação pecuniária em decorrência de 
esbulho de parte de imóvel que lhe pertence, matriculado sob o n. 20.094, 
no Cartório de Registro de Imóveis de Xanxerê/SC. Na sentença, julgou-se 
extinto, ante o implemento da prescrição. No Tribunal a sentença foi 
reformada, determinando-se reapreciação do mérito pelo Juízo de primeira 
instância.

II - No STJ, cuida-se de agravo interno interposto contra decisão 
que não conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu 
conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as 
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

III - A Corte de origem analisou a controvérsia principal dos 
autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
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segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

IV - No que trata da apontada violação do art. 1°-F da Lei n. 
9.494/1997, é forçoso esclarecer que, no julgamento dos REsps 
1.495.146/MG, 1.492.221/PR e 1.495.144/RS, apreciados sob o rito dos 
recursos repetitivos, Tema 905/STJ, foi pacificado o entendimento de 
que “para as condenações judiciais referentes a desapropriações diretas e 
indiretas, existem regras específicas, no que concerne aos juros moratórios e 
compensatórios, razão pela qual não se justifica a incidência do art. 1º-F da 
Lei 9.494/1997 (com redação dada pela Lei n. 11.960/2009), nem para 
compensação da mora nem para remuneração do capital”.

V - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADOS : EDITH GONDIN - SC008085

MÁRCIO LUIZ FOGACA VICARI - SC009199
FELIPE WILDI VARELA - SC020548

AGRAVADO : LEONORA VAZ DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : JAIR DAL RI - SC012533

ROSANI DETKE DAL RI - SC017295
ALEX DAL RI - SC042636

INTERES. : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRA-ESTRUTURA - 
DEINFRA

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM. ADMINISTRATIVO. 
DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. TERMO INICIAL DE JUROS 
COMPENSATÓRIOS. NESTA CORTE NÃO SE CONHECEU DO 
RECURSO. AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU 
DO RECURSO.

I - Na origem, trata-se de ação indenizatória por desapropriação 
indireta contra o Departamento de Infraestrutura de Santa Catarina - 
DEINFRA/SC, objetivando compensação pecuniária em decorrência de 
esbulho de parte de imóvel que lhe pertence, matriculado sob o n. 20.094, 
no Cartório de Registro de Imóveis de Xanxerê/SC. Na sentença, julgou-se 
extinto, ante o implemento da prescrição. No Tribunal a sentença foi 
reformada, determinando-se reapreciação do mérito pelo Juízo de primeira 
instância.

II - No STJ, cuida-se de agravo interno interposto contra decisão 
que não conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu 
conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as 
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

III - A Corte de origem analisou a controvérsia principal dos 
autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
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segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

IV - No que trata da apontada violação do art. 1°-F da Lei n. 
9.494/1997, é forçoso esclarecer que, no julgamento dos REsps 
1.495.146/MG, 1.492.221/PR e 1.495.144/RS, apreciados sob o rito dos 
recursos repetitivos, Tema 905/STJ, foi pacificado o entendimento de 
que “para as condenações judiciais referentes a desapropriações diretas e 
indiretas, existem regras específicas, no que concerne aos juros moratórios e 
compensatórios, razão pela qual não se justifica a incidência do art. 1º-F da 
Lei 9.494/1997 (com redação dada pela Lei n. 11.960/2009), nem para 
compensação da mora nem para remuneração do capital”.

V - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso diante da incidência de óbices ao conhecimento.

O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte ementa, que 

bem resume a discussão trazida a esta Corte:

 
ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 

DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. IMPLANTAÇÃO DE RODOVIA ESTADUAL. 
ILEGITIMIDADE ATIVA DOS AUTORES. ALEGAÇÃO DE AQUISIÇÃO DO 
IMÓVEL APÓS A EXPROPRIAÇÃO. INSUBSISTÊNCIA. PRELIMINAR AFASTADA.

"A jurisprudência catarinense firmou posição no sentido de que ao adquirente de 
imóvel expropriado sub-roga-se, automaticamente, na integralidade dos direitos inerentes ao 
bem, dentre os quais se inclui a pretensão indenizatória acoimada [...]"

(Apelação Cível 2014.027192-5, Rel. Des. Cid Goulart, de Maravilha, Segunda 
Câmara de Direito Público, j. em 12/08/2014.)

 
VALOR DO IMÓVEL EXPROPRIADO. EXPERT QUE CONSIDERA O VALOR 

DO BEM À ÉPOCA DO LAUDO PERICIAL PARA CALCULAR O QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. POSSIBILIDADE.

"O valor da indenização deve ser contemporâneo à data da avaliação judicial, não 
sendo relevante a data em que ocorreu a imissão na posse, tampouco a data em que se deu a 
vistoria do expropriante, nos termos do artigo 26 do Decreto-Lei n. 3.365/41 e do artigo 12, 
§2°, da Lei Complementar 76/93" (Resp n. 1.274.005, Min. Mauro Campbell Marques; 
AgRgAgREsp n. 329.936, Min. Eliana Calmon; T-1, AgRgREsp n. 1.130.041, Min. 
Benedito Gonçalves; Resp n. 957.064, Min. Denise Arruda)." [...]

(AC 2013.034860-1, Rel. Des. Newton Trisotto, de Anchieta, Primeira Câmara de 
Direito Público, j. em 04/02/2014.)

 
JUROS INCIDÊNCIA COMPENSATÓRIOS. PRETENSÃO AQUISIÇÃO DE 

INCIDÊNCIA A PARTIR DA PROPRIEDADE PELOS AUTORES. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DESDE A POSSE DO IMÓVEL PELO EXPROPRIANTE. 
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INTELIGÊNCIA DAS SÚMULAS 69, 113 e 114 DO STJ. TERMO FINAL DO 
GRAVAME. DATA DE EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO OU DA REQUISIÇÃO DE 
PEQUENO VALOR.

"Se o antigo proprietário teria direito aos juros compensatórios desde a efetiva 
ocupação do imóvel expropriado, esse direito se transfere ao adquirente, sendo indevida a 
limitação dos juros à data da aquisição do bem.

 
 

Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram 

objeto de análise na decisão recorrida, confiram-se:

 
[...]
Não há a necessidade de que, para o reconhecimento da procedência dapretensão 

recursal veiculada, ocorra reexame de fatos ou de provas, o que é vedado na viaespecial. Em 
verdade, o que se pede é que,respeitados os contornos fáticos já delineados nadecisão 
proferida pela Corte de origem, esse Superior Tribunal de Justiça atribuanovaqualificação 
jurídica a eles, aplicando, de forma adequada, o direito federal à hipótese.

[...]
Com efeito, o Decreto-lei n° 3.365/1941,que trata sobre desapropriações por utilidade 

pública, dispõe em seu artigo 15-A, § 4°:
§ 4º Nas ações referidas no § 3o, não será o Poder Público onerado por juros 

compensatórios relativos a período anterior à aquisição da propriedade ou posse 
titulada pelo autor da ação.
[...]
 

É o relatório.

 

 

VOTO

A Corte de origem se manifestou quanto à matéria de fundo utilizando-se dos 

seguintes fundamentos:

 
[...].
Nada obstante, observa-se, também, que o imóvel foi adquirido pela parte autora de 

forma onerosa, em 15/09/1981, ou seja, em data anterior ao apossamento administrativo, 
conforme certidão acostada no evento no evento 193, processo judicial 2, fl. 13, na origem:

[...].
Portanto, dentro deste contexto, de fácil compreensão que, tendo sido o imóvel 

adquirido pela autora antes da efetiva data do apossamento administrativo, caracterizada a 
sua legitimidade ativa para postular o valor indenizatório pela desapropriação, porquanto 
inaplicável o indigitado Tema 1.004/STJ.

[...].
 
 

A Corte de origem analisou a controvérsia principal dos autos levando em 
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consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão 

diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 

da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 

recurso especial".

Conforme dito na decisão agravada, para infirmar o acórdão recorrido, 

entendendo que a recorrida apenas adquiriu o imóvel após a limitação administrativa e, 

por isso, somente seria devida a incidência de juros compensatórios a partir desta data, na 

forma pretendida no apelo especial, demandaria o revolvimento do mesmo acervo fático-

probatório já analisado, providência impossível pela via estreita do recurso especial, ante 

o óbice do enunciado do Súmula n. 7/STJ.

A esse respeito, os seguintes julgados:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 211/STJ. DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. ANÁLISE. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS 
DO ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA N. 283 E 284/STF. DATA DE 
AQUISIÇÃO DA PROPRIEDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. ADMINISTRATIVO. 
DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. PARQUE ESTADUAL DE JACUPIRANGA. 
LIMITAÇÃO ADMINISTRATIVA DECORRENTE DE PREVISÕES DO CÓDIGO 
FLORESTAL. DEVER DE INDENIZAR. AUSÊNCIA. ALIENAÇÃO POSTERIOR AO 
ESTABELECIMENTO DAS RESTRIÇÕES. SITUAÇÃO CONSIDERADA NO PREÇO 
DO BEM. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO. DEFICIÊNCIA. FATO NOVO. 
NÃO CONHECIMENTO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR 
A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II - A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a 
quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos 
termos da Súmula n. 211/STJ.

III - A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido 
justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal.

IV - O recurso especial possui fundamentação vinculada, destinando-se a garantir a 
autoridade da lei federal e a sua aplicação uniforme, não constituindo, portanto, instrumento 
processual destinado a examinar possível ofensa a norma constitucional, ainda que para fins 
de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência reservada ao Supremo 
Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da Constituição da República.

V - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de afastar as 
conclusões sobre a data de aquisição da propriedade ou honorários advocatícios, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à 
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luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ. VI - A jurisprudência desta Corte entende que 
caso a aquisição do bem tenha sido realizada quando existentes restrições no imóvel, fica 
subentendido que a situação foi considerada na fixação do preço do bem.

VII - O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, segundo o 
qual a criação do Parque Estadual da Serra do Mar, por intermédio do Decreto Estadual n. 
10.251/1977, do Estado de São Paulo, não acrescentou nenhuma limitação às previamente 
estabelecidas em outros atos normativos (Código Florestal, Lei do Parcelamento do Solo 
Urbano etc), os quais, à época da edição do referido decreto, já vedavam a utilização 
indiscriminada da propriedade.

VIII - O Parque Estadual de Jacupiranga/SP está localizado na região da Serra do 
Mar, configurando-se limitação administrativa de mesma espécie, nos termos do Código 
Florestal, a mesma ratio decindendi deve ser aplicada ao caso concreto.

IX - É indevida qualquer indenização em favor dos proprietários dos terrenos 
atingidos pelo ato administrativo em questão, salvo se comprovada limitação administrativa 
mais extensa que as já existentes.

X - O Recurso Especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c, do 
permissivo constitucional, pois a parte recorrente deixou de proceder ao cotejo analítico 
entre os arestos confrontados, com o escopo de demonstrar que partiram de situações fático-
jurídicas idênticas e adotaram conclusões discrepantes.

XI - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.

XII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

XIII - Agravo Interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.695.213/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, 

Primeira Turma, julgado em 7/6/2018, DJe de 14/6/2018.)
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA. INDENIZAÇÃO. LAUDO OFICIAL 
DESCONSIDERADO EM RAZÃO DA EXACERBADA VALORIZAÇÃO DO BEM, 
APÓS A IMISSÃO PROVISÓRIA NA POSSE. EXCEPCIONALIDADE ADMITIDA 
PELA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. VEDAÇÃO AO ENRIQUECIMENTO SEM 
CAUSA. AFERIÇÃO DA JUSTA INDENIZAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

2. A jurisprudência desta Corte admite o afastamento da regra da contemporaneidade 
da indenização à data da avaliação judicial "quando, em virtude do longo período de tempo 
havido entre a imissão na posse e a data da realização da perícia ou da exacerbada 
valorização do imóvel, o valor da indenização possa acarretar o enriquecimento sem causa 
do proprietário expropriado" (AgInt no REsp 1424340/PR, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/02/2021, DJe 02/03/2021).

3. No presente caso, o acórdão recorrido entendeu que "deveria prevalecer o valor 
encontrado na perícia administrativa (em 2005), uma vez que a perícia judicial foi realizada 
uma década e meia depois da imissão na posse, quando já existentes valorizações no preço 
do Imóvel, inclusive decorrentes da própria obra pública que ocasionou a desapropriação 
(duplicação da Rodovia PE-020/CE), além do fato de que o Perito não teria conseguido 
estimar o valor do imóvel para o ano em que houve a imissão na posse (2005), por absoluta 
ausência de dados amostrais de imóveis similares e próximos" (fl. 1.160). Logo, não há 
como rever tal conclusão, sem o revolvimento de matéria fático-probatória, o que é vedado 
em recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.995.633/CE, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 1/9/2022.)
 
 

No que trata da apontada violação do art. 1°-F da Lei n. 9.494/1997, é forçoso 
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esclarecer que, no julgamento dos REsps n. 1.495.146/MG, 1.492.221/PR e 

1.495.144/RS, apreciados sob o rito dos recursos repetitivos, Tema 905/STJ, foi 

pacificado o entendimento de que “para as condenações judiciais referentes a 

desapropriações diretas e indiretas, existem regras específicas, no que concerne aos juros 

moratórios e compensatórios, razão pela qual não se justifica a incidência do art. 1º-F da 

Lei 9.494/1997 (com redação dada pela Lei n. 11.960/2009), nem para compensação da 

mora nem para remuneração do capital”.

Confiram-se os seguintes julgados:

 
PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. 

DESAPROPRIAÇÃO. PROVA. PERÍCIA. QUESITOS. COMPLEMENTARES. NESTA 
CORTE NÃO SE CONHECEU DO RECURSO. AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS 
ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU 
DO RECURSO.

I - Na origem, trata-se de ação de desapropriação com pedido de imissão provisória 
na posse promovida pela Fazenda Pública do Estado de São Paulo contra Irmandade de 
Misericórdia de Taubaté. O valor da causa foi fixado em R$ 20.811.481,00 (vinte milhões, 
oitocentos e onze mil e quatrocentos e oitenta e um reais). Na sentença julgou-se procedente 
o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada, para que o pagamento 
das diferenças entre o valor depositado e o valor avaliado seja pago na forma do art. 100 da 
Constituição Federal, reduzindo os honorários devidos pela Fazenda em 2% sobre a 
diferença entre a oferta e a indenização, afastou a alegada nulidade do laudo pericial e 
manteve o valor básico da indenização fixada na sentença. Em embargos de divergência, 
houve supressão da vantagem da "coisa feita".

II - No STJ, cuida-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 
recurso especial diante da incidência de óbices ao seu conhecimento. Na petição de agravo 
interno, a parte agravante repisa as alegações que foram objeto de análise na decisão 
recorrida.

III - A Corte de origem analisou a controvérsia principal dos autos levando em 
consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão 
diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da 
Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

IV - O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que a 
constitucionalidade do art. 15-A do Decreto-Lei n. 3.365/1941, declarada no julgamento da 
ADI n. 2.332/DF, posteriormente ao trânsito em julgado, não impõe a alteração no 
percentual dos juros compensatórios.

V - A jurisprudência pacífica desta Corte, para as condenações judiciais referentes a 
desapropriações diretas e indiretas, existem regras específicas, no que concerne aos juros 
moratórios e compensatórios, razão pela qual não se justifica a incidência do art. 1º-F da Lei 
9.494/1997 (com redação dada pela Lei n. 11.960/2009), nem para compensação da mora 
nem para remuneração do capital.

VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.333.655/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 18/12/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. AGRAVO 

INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
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PREQUESTIONAMENTO DOS ART. 12, §2º, DA LEI COMPLEMENTAR 76/1993. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. 
CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA PÚBLICA. ART. 1º-F DA LEI 9.494/1997. 
INAPLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II - A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo Tribunal a 
quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos 
termos da Súmula n. 211/STJ.

III - O art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com redação dada pela Lei 11.960/2009, para fins 
de correção monetária, não é aplicável nas condenações judiciais impostas à Fazenda 
Pública, independentemente de sua natureza. A atualização monetária das condenações 
impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança não se 
qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo 
inidônea a promover os fins a que se destina.

IV - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.

V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.016.331/SE, relatora Ministra Regina Helena Costa, 

Primeira Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 4/5/2023.)
 
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.139.247 / SC
Número Registro: 2024/0140477-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00076636220108240080

Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORES: EDITH GONDIN - SC008085

MÁRCIO LUIZ FOGACA VICARI - SC009199
FELIPE WILDI VARELA - SC020548

RECORRIDO : LEONORA VAZ DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : JAIR DAL RI - SC012533

ROSANI DETKE DAL RI - SC017295
ALEX DAL RI - SC042636

INTERES. : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRA-ESTRUTURA - 
DEINFRA

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE - DESAPROPRIAÇÃO 
INDIRETA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADOS : EDITH GONDIN - SC008085

MÁRCIO LUIZ FOGACA VICARI - SC009199

Documento eletrônico VDA42717497 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 13/08/2024 00:36:14
Código de Controle do Documento: 282e89e4-83ed-48cc-8dd6-9ef0b96fbb98



FELIPE WILDI VARELA - SC020548
AGRAVADO : LEONORA VAZ DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : JAIR DAL RI - SC012533

ROSANI DETKE DAL RI - SC017295
ALEX DAL RI - SC042636

INTERES. : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRA-ESTRUTURA - DEINFRA

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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